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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Porto Alegre, assim como outras capitais brasileiras, vem sofrendo com os ataques constantes de pichadores, que deixam sua marca de destruição na estética da Cidade. Os ataques geralmente afetam os prédios públicos e privados, inclusive com ataques contra os monumentos tombados e reconhecidos como patrimônio histórico.
O crime geralmente acontece à noite e é praticado por jovens de classe média com idade entre 23 e 25 anos, que são encontrados circulando pelos Bairros Centro Histórico, Partenon e Cidade Baixa, com tintas em embalagens spray e tinta em mãos, preparando suas ações criminosas.
Este Projeto de Lei propõe o acompanhamento e a retenção de dados dos compradores de tintas em embalagens spray, com o objetivo de dificultar a clandestinidade dos pichadores e, por consequência, a prática das pichações que assolam o Município de Porto Alegre. Os pichadores flagrados são autuados pelo art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que prevê detenção de três meses a um ano, multa e prestação de serviço à comunidade ou reparação do dano.
Pelos fatos expostos, busco a compreensão dos meus pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 2017.

VEREADOR MAURO PINHEIRO
PROJETO DE LEI
Proíbe os estabelecimentos comerciais de vender tintas em embalagens do tipo spray sem a prévia exibição de documento oficial de identidade pelo comprador e dá outras providências.
Art. 1º  Ficam os estabelecimentos comerciais proibidos de vender tintas em embalagens do tipo spray sem a prévia exibição de documento oficial de identidade pelo comprador.
Art. 2º  Ficam os estabelecimentos comerciais obrigados a implantar banco de dados contendo, no mínimo, o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos compradores de tintas em embalagens do tipo spray.

Parágrafo único.  As informações referidas no caput deste artigo deverão constar na nota fiscal, observada a legislação federal e estadual pertinente, bem como deverão ser mantidas por, no mínimo, 3 (três) anos e apresentadas quando solicitado por qualquer autoridade fiscal.

Art. 3º  O descumprimento ao disposto nesta Lei constitui infração grave, ficando os estabelecimentos comerciais sujeitos à multa de 750 (setecentos e cinquenta) a 1.500 (mil e quinhentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs).
Parágrafo único.  O valor auferido com as multas referidas no caput deste artigo será depositado em fundo especifico, destinado a custear a recuperação dos bens públicos pichados, nos termos de regulamentação própria.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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